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TIEMPOS N U E V O S 

Ordenanza de la edificación en M a d r i d 

( Continuación.) 

A r t . 79. T o d o s los c iudadanos t ienen el 
derecho de d e n u n c i a r a las autor idades los 
edif ic ios que a m e n a c e n r u i n a , o los que no 
a m e n a z á n d o l a p u d i e r a n o c a s i o n a r , p o r el 
m a l estado de sus elementos componentes , 
remate de c h i m e n e a s , cornisas u otros ele
mentos , a l g ú n daño a los m o r a d o r e s o t r a n 
seúntes . 

A s i m i s m o podrán d e n u n c i a r las fa l tas de 
h ig iene y ornato de que se hace menckSn en 
el art ículo s iguiente . 

A r t . 80. L o s agentes m u n i c i p a l e s de
nunciarán a l a lca lde los edif icios que a su 
j u i c i o se h a l l e n en m a l estado de conser
vac ión, p a r a que, previos los i n f o r m e s fa
cu l ta t ivos necesar ios , en los que se decla
r e n a l detalle los elementos r u i n o s o s y l a 
clase de obras que sea preciso ejecutar, se 
proceda p o r sus dueños, después de oídos, 
a d e r r i b a r l o s o r e p a r a r l o s en el p lazo que 
fije el a lca lde . 

A r t . 81. C u a n d o el dueño o dueños de 
u n edif icio d e n u n c i a d o como r u i n o s o no es
tén conformes con el d i c t a m e n p e r i c i a l , ten
drán derecho a n o m b r a r por s u parte u n 
arqui tec to que reconozca el edificio y dé s u 
d i c t a m e n p o r escr i to dentro del p lazo de 
c u a r e n t a y ocho h o r a s , contadas desde l a 
notificación a l dueño. S i este d i c t a m e n fue
se conforme con el del arqui tecto m u n i c i 
p a l , ob l igará a l p r o p i e t a r i o a d a r exacto 
c u m p l i m i e n t o a lo m a n d a d o por l a a u t o r i 
d a d l o c a l . S i no fuese acorde, se n o m b r a r á 
por l a s partes , en el plazo de v e i n t i c u a t r o 
h o r a s , u n tercero en d i s c o r d i a , y caso de 
que no h u b i e r a acuerdo en l a des ignación, 
el a lca lde n o m b r a r á el peri to tercero y u n 

suplente, por sorteo celebrado entre los ar
quitectos m a t r i c u l a d o s y co leg iados , a ex
cepción de los que ejerzan cargos en el 
A y u n t a m i e n t o . 

E s t e sorteo se ce lebrará en p r e s e n c i a del 
dueño del edif ic io o su representante , en 
término de c u a r e n t a y ocho h o r a s ; el car
go tendrá carácter o b l i g a t o r i o , y el per i to 
n o m b r a d o emit i rá d i c t a m e n en el p lazo de 
tres d ías . 

A r t . 82. L o s h o n o r a r i o s del per i to ter
cero se abonarán por m i t a d entre e l A y u n 
t a m i e n t o y el p r o p i e t a r i o . 

A r t . 83. S i el p r o p i e t a r i o o p r o p i e t a r i o s 
no se a v i n i e s e n a l a demolición que decrete 
el a lca lde , s i fuera ésta p r e c i s a como c o n 
secuencia de los trámites anter iores , se 
procederá p o r el A y u n t a m i e n t o a efectuar
l a en término de tercero día después del 
d i c t a m e n del per i to tercero, re integrándose 
de los gastos que se le o r i g i n e n con el v a 
l o r de los m a t e r i a l e s o del s o l a r . 

A r t . 84. E l a l c a l d e , c o n a r r e g l o a lo que 1 

d e t e r m i n a esta O r d e n a n z a , d i s p o n d r á : 
i . ° S i el edif ic io pertenece a l E s t a d o , 

que se oficie después de jus t i f i cada l a de
n u n c i a p o r los m e d i o s o r d i n a r i o s a l a a u 
t o r i d a d competente, 'a fin de que ésta h a g a 
o b s e r v a r l a t ramitac ión fijada p o r l a ley en 
este caso. L o m i s m o se e fec tuará s i el edif i
c io d e n u n c i a d o pertenece a bienes del c lero , 
c o m u n i d a d e s o A s o c i a c i o n e s . 

2 . 0 S i l a r u i n a de u n edif ic io, y a sea 
éste p a r t i c u l a r o del E s t a d o , fuese i n m i n e n 
te y no diese t i e m p o a c u m p l i r los trámi
tes que señala el art ículo 80, el a lca lde 

m a n d a r á desa lo jar lo i n m e d i a t a m e n t e y ce
r r a r l o , haciéndose los a p u n t a l a m i e n t o s que 
crea necesarios el arqui tecto m u n i c i p a l , p u 

diéndose l legar a la demolición inmediata 
por cuenta de los fondos m u n i c i p a l e s ; de

b iendo r e i n t e g r a r s e en l a f o r m a y a expresa
d a p a r a el p r i m e r caso y en l a que d i s p o n 
g a el G o b i e r n o p a r a el segundo, t o m a n d o 
las precauc iones convenientes p a r a l a segu
r i d a d de l tránsi to . 

3 . 0 S i l a p r o p i e d a d del edif icio se h a 
l lase en l i t i g i o o fuesen desconocidos los 
p r o p i e t a r i o s , el a lca lde , poniéndolo p r e v i a 
mente en c o n o c i m i e n t o del J u z g a d o , acor
dará se ejecute l a demolición por cuenta de 
los fondos m u n i c i p a l e s , quedando los mate
r i a l e s procedentes del d e r r i b o y el so lar 
afectos a l A y u n t a m i e n t o p a r a r e i n t e g r a r s e 
éste de los gastos o c u r r i d o s en aquél . 

A r t . 85. S i el edif ic io tuviese dos o m á s 
dueños se o b s e r v a r á a n á l o g a t ramitac ión 
que s i t u v i e r a uno, con l a d i f e r e n c i a de ofi
c i a r a c a d a uno de ellos, fijándose u n p l a z o 
de c u a r e n t a y ocho h o r a s p a r a ponerse de 
acuerdo sobre el asunto , s i es que l a r u i n a 
no es i n m i n e n t e . P a s a d o este p lazo , el a l 
calde o b r a r á de of ic io, procediendo a la 
demolic ión, s e g ú n el caso e x i j a . S i l a r u i 
n a fuese i n m i n e n t e obrará según dispone 
el art ículo a n t e r i o r . 

A r t . 86. M i e n t r a s se ver i f i ca l a t r a m i t a 
c ión a n t e d i c h a y se d ispone r e p a r a r o de
m o l e r el edif ic io d e n u n c i a d o , podrán hacer
se los a p u n t a l a m i e n t o s y apeos necesar ios . 
L o m i s m o podrá hacerse en c u a l q u i e r caso 
de r u i n a . 

A r t . 87. E l arqui tec to m u n i c i p a l del dis
t r i t o cuidará de que se r e a l i c e n las obras 
debidas p a r a las casas denunciadas por r u i 
nosas en los términos y plazos que se fijen 
en l a l i c e n c i a . 

A r t . 88. L o s d e r r i b o s se veri f icarán pre
c i s a m e n t e en las p r i m e r a s h o r a s de la) m a 
ñana, h a s t a las nueve en v e r a n o y h a s t a 
las diez en i n v i e r n o , prohibiéndose a r r o j a r 
los escombros a l a calle desde lo a l to . L o s 
d i r e c t o r e s f a c u l t a t i v o s , aparejadores y so
brestantes , s e g ú n el caso, serán responsa
bles de los daños que se o r i g i n e n p o r su 
f a l t a de precauc ión. 

E n el i n t e r i o r pueden hacerse los d e r r i 
bos a c u a l q u i e r h o r a con ta l de que no lle
gue el po lvo a ta cal le, a cuyo efecto se 
d ispondrá el r i e g o de los escombros . 

A r t . 89. C u a n d o l a r u i n a sea i n m i n e n t e 
se procederá conforme l a necesidad del ca
so e x i j a , pero s i e m p r e con las debidas pre
cauc iones p a r a ev i tar desgrac ias . 

A r t . 90. C u a n d o , por d e r r i b o u obras de 
u n a casa , sea necesar io apear las c o n t i g u a s 
h a b r á n de s o l i c i t a r s e l i cencias p o r los p r o 
p i e t a r i o s , expresando en u n a M e m o r i a , f ir
m a d a p o r f a c u l t a t i v o legalmente a u t o r i z a 
do, l a clase de apeos que v a n a ejecutarse, 
con los p lanos que fuesen necesarios. 

A r t . 91. E r i caso de u r g e n c i a o cuando, 
p o r h u n d i m i e n t o de u n a casa , se p r o d u z c a n 
resent imientos en las i n m e d i a t a s podrán 
disponerse en el acto por los d irectores fa-
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c u l t a t i v o s los apeos convenientes , aunque 
c o n s i s t a n en t o r n a p u n t a s exter iores , dando 
c u e n t a a l a T e n e n c i a de A lca ld ía de las 
m e d i d a s adoptadas p a r a l a s e g u r i d a d pú
b l i c a , s i n p e r j u i c i o de s o l i c i t a r l a l i c e n c i a 
en el p l a z o de c u a r e n t a y ocho h o r a s y abo
n a r los a r b i t r i o s correspondientes . 

A r t . 92. T o d o frente de casa donde h a 
y a o b r a s de d e r r i b o o r e p a r a c i ó n se c e r r a 
rá con u n a v a l l a de tab las c o l o c a d a a dos 
metros de d i s t a n c i a de l a f a c h a d a , y te
n iendo otros dos, p o r l o m e n o s , de a l t u r a , 
p r o c u r a n d o que estorbe lo menos posib le y 
que p o n g a a c u b i e r t o l a s e g u r i d a d de los 
t ranseúntes . 

A r t . 93. E n l a s calles estrechas que no 
p e r m i t a n d isponer estas v a l l a s a l a d i s t a n 
c ia de dos m e t r o s de l a f a c h a d a , l a auto
r i d a d , oyendo a l a r q u i t e c t o m u n i c i p a l , fija
rá d i c h a d i s t a n c i a , i m p i d i e n d o también el 
t ránsi to de c a r r u a j e s , s i fuera prec iso , en 
uno solo o en los dos sent idos . 

A r t . 94. E n todas las obras de d e r r i b o 
cuidarán los dueños de que h a y a desde el 
anochecer hasta l a m a ñ a n a u n g u a r d a v i 
g i l a n t e , y a d e m á s u n a l u z de i n t e n s i d a d su
ficiente en cada e x t r e m o y á n g u l o de l a 
v a l l a . 

A r t . 95. N o se permit i rá a r r i m a r los es
c o m b r o s i n t e r i o r m e n t e c o n t r a l a v a l l a n i 
a m o n t o n a r l o s en l a v ía públ ica. 

L o s escombros procedentes de d e r r i b o o 
de c u a l q u i e r clase de o b r a se t r a n s p o r t a r á n 
a los vertederos des ignados p o r el A y u n t a 
m i e n t o o p a r t i c u l a r e s en camiones o c a r r o s , 
que se cubrirán convenientemente p a r a ev i 
t a r l a caída del e s c o m b r o en el t rayecto y 
el d e s p r e n d i m i e n t o del p o l v o . 

y » — P e q u e ñ a s construcciones 

i . ° E n el Interior de ios s o l a r e s : 

A r t . 96. Se autor izará en el i n t e r i o r de 
los solares l a construcción de pequeños pa
bellones de u n a so la p l a n t a , no adosados a 
las medianer ías n i a las f a c h a d a s , dest ina
dos a v i v i e n d a s de g u a r d a s o a depósitos 

de objetos, m a t e r i a l e s , e lementos de cons
trucción, etc., p r o p i e d a d del dueño del so
l a r , s iempre que no c o n s t i t u y a n i n d u s t r i a 
o c o m e r c i o n i sean de uso d i s c o n f o r m e a l 
de l a zona donde se encuentren, y s i e m p r e 
con c a r á c t e r p r o v i s i o n a l . Se o b s e r v a r á n las 
p r e s c r i p c i o n e s ap l icab les del capítulo I I I de 
esta O r d e n a n z a «Protección c o n t r a i n c e n 
dios». 

A r t . 97. L a s d i s t a n c i a s m í n i m a s a me

dianerías serán de tres metros , y a l a lí
nea de ' fachada, de seis. L a a l t u r a m í n i m a 
de l u z i n t e r i o r será de tres m e t r a s , y l a 
m á x i m a , de c u a t r o . 

E n estos casos se autorizarán, las cons
trucc iones e n t r a m a d a s de m a d e r a , s i e m p r e 
que las a l t u r a s , superficies edif icadas y uso 
sean los consentidos en l a zona. 

(Continuará.) 
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L a organización de la enseñanza de materias 

de interés municipal 

g J A enseñanza de las mater ias 
de interés m u n i c i p a l debe ex-

« tenderse a todos los aspectos 
Jbnmmr cié l a a c t i v i d a d m u n i c i p a l . 

L a administración, el de
recho, l a economía política y soc ia l , l a 
c ienc ia financiera p e r m i t e n u n a buena 
gestión de los intereses de l a c i u d a d , 
mientras que l a acción de los servicios 
técnicos le a s e g u r a l a segur idad y l a 
v i d a . 

L a segur idad c o m p r e n d e los servicios 
de policía, de incendios , socorros a los 
heridos, obras sociales, l u c h a c o n t r a las 
enfermedades contagiosas y obras de 
asistencia . 

L a v i d a de l a c i u d a d se asegura por 
su l i m p i e z a , e q u i p a m i e n t o y explotación 
de los servicios correspondientes ; aguas 
y saneamiento , vías públicas, a l u m b r a 
do, a r q u i t e c t u r a , parques y jardines . 

D e l ingeniero y del arquitecto 

L a c i u d a d tiene necesidad de u n cier
to n ú m e r o de elementos esenciales. 

E l a ire , el a g u a , l a luz deben ser 
d is tr ibuidos profusamente y en u n alto 
grado de pureza . 

L a circulación debe ser fáci l . 
L a l l egada de los productos de consu

m o o de transformación, l a sa l ida de 
los productos t r a n s f o r m a d o s y de las 
mater ias usadas deben hacerse c o n r a p i 
dez y a y u d a de medios s imples . 

A d e m á s , nuestras c iudades deben pro
ducir impresión y provocar s e n t i m i e n 
tos que las h a g a n gratas e i n v i t e n a 
p r o l o n g a r la estancia en ellas. 

L a bel leza del l u g a r , l a a f o r t u n a d a 
disposición de las p lantac iones , de los 
parques y j a r d i n e s , l a e legancia de las 
construcciones, l a armonía de sus 
l íneas, l a coordinación de las cal les, p l a 
zas y m o n u m e n t o s son del m á s alto i n 
terés. 

L a v i v i e n d a , el ta l ler , l a fábrica de

ben responder a preocupaciones a n á 

logas. 
L a aireación, e l so leamiento de las ca

sas, l a distribución de aguas potables, 
la calefacción, el a l u m b r a d o , l a evacua
ción de m a t e r i a s usadas, h u m o s , basu
ras, aguas r e s i d u a r i a s , son condiciones 
esenciales del confort. 

E l fin que se persigue puede preci
sarse en a l g u n a s pa labras : adaptación 
del m e d i o en que v i v i m o s a las ex igen
cias de l a h ig iene m o d e r n a . 

E l ingeniero y el arquitecto ocupan u n 
puesto de p r i m e r p lano en l a confección 
y ejecución de los medios que p e r m i t a n 
obtener u n a solución sat i s fac tor ia ; pero 
p a r a ello deben haber recibido u n a en
señanza especia l izada que c o m p r e n d a : 

i .° L a topograf ía que p e r m i t a ele
g i r los mejores trazados de vías públi
cas de acceso y de circulación y l a eva
cuación de aguas p luv ia les . 

2 . 0 L a geología indicará l a n a t u r a 
leza del suelo y del subsuelo, q u e per
mitirá buscar los p u n t o s de apoyo de 
las construcciones y v ías públicas, a l 
propio t iempo que proporcionará i n d i 
caciones útiles acerca de l a s a l u b r i d a d 
de los terrenos. 

3 . 0 L a hidrología coordinará el h a 
l lazgo de fuentes y aguas subterráneas 
destinadas a l a a l imentación. 

4 . 0 L a c l imatología dará las direc
ciones de los vientos re inantes , su fre
cuencia y su i n t e n s i d a d , así como no
ciones sobre las l l u v i a s , su f recuencia , 
corolar ios de l a orientación de las facha
das y de l a evacuación de las aguas su
perficiales. 

5 . 0 L a microbiología expondrá las 
condiciones de v i d a , de reproducción y 
de destrucción de los m i c r o o r g a n i s m o s ; 
permitirá apreciar el v a l o r de las aguas , 
su grado de pureza , así como las c o n d i 
ciones de desinfección. 

6.° L a captación de aguas p l u v i a l e s , 
de lagos, de ríos y subterráneos deberá 
estudiarse en detalle, con indicación de 
las causas de polución y de los métodos 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

Es preciso que por el Gobierno se dicte 
una disposición ampliando a todas las Di
putaciones provinciales la facultad de no 
tener el tope máximo de las mil pesetas 
en las cédulas personales. Con ello se evi
taría que muchos «patriotas» se avecin
dasen en provincias donde se ahorran 
tener que pagar lo que legalmente deben 
satisfacer con arreglo a sus medios eco
nómicos. 

que p e r m i t e n aprec iar l a c a l i d a d de las 
aguas destinadas a l a a l imentación. 

7. 0 L a conducción de las aguas, su 
elevación, conservación y distribución 
serán e x a m i n a d a s desde el punto de vis
ta de l a s a n i d a d y de l a conservación. 

S.° L a evacuación de las aguas p l u 
viales , de las aguas sobrantes y de las 
industr ia les deberá ser e x a m i n a d a en 
detalle, tanto en l a habitación, ta l ler o 
fábrica c o m o en l a población. 

g.° T a m b i é n deberá ser objeto de es
tudio e l es tablec imiento de redes de a l 
c a n t a r i l l a d o , su construcción, conserva
ción y l i m p i e z a . 

10. L a absorción de las aguas u s a 
das deberá c o m p r e n d e r todos los proce
dimientos existentes p a r a l a recogida de 
aguas sobrantes de lo población y de 
las usadas en casas a is ladas . 

11. R e c o g i d a d o m i c i l i a r i a de las b a 
suras, su utilización y transformación. 

12. L a calle d i s t r i b u i d o r a de a i r e y 
energía solar en sus relaciones con e l 
p lano de edificaciones, l a dirección del 
v iento y l a radiación solar . 

13. L a constitución de vías públicas, 
su revest imiento , aceras y c a l z a d a , en
tretenimiento y l i m p i e z a . 

14. E s t a b l e c i m i e n t o y conservación 
de las canal izac iones correspondientes a 
la distribución del a g u a , gas , e lectrici
dad, calor , aire c o m p r i m i d o . 

15. E s p a c i o s l ibres , parques y j a r d i 
nes en relación con l a superficie edif i
cada ; jardines públicos, p lantac iones y 
espacios verdes de ornamentac ión. 

16. Construcción de i n m u e b l e s , sus 
relaciones con l a s a l u b r i d a d , el p l a n o , 
la decoración inter ior de los m i s m o s , et
cétera. 

Aireación, so leamiento, distribución 
de aguas, calefacción, a l u m b r a d o n a t u 
r a l , evacuación de m a t e r i a s usadas, h u 
mos , basuras , etc. 

17. E s t a b l e c i m i e n t o de cementerios , 
vertederos, etc. 

18. N o c i o n e s de derecho a d m i n i s t r a 
t ivo y público que c o m p r e n d a n l a i n d i 
cación del régimen a d m i n i s t r a t i v o , la 
gestión de los servicios públicos, p o l i 
cía de edificios ru inosos , de aguas ; los 
establecimientos clasif icados, r e q u i s a de 
cosas i n m o b i l i a r i a s , d o m i n i o público, 
expropiación, trabajos públicos. 
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L a enseñanza de materias de interés 
m u n i c i p a l derivadas del arte del inge
niero h a síüo tratada en la Escuela C e n 
t r a l de Artes y ívianuíacturas desde que 
se fundó l a Escue la en 1&32 ; pero lúe 
en 1910 cuando esta enseñanza adquirió 
íorma de cuerpo de doctr ina. 

Antes de esta fecha las nociones de 
topografía, geología, hidrología, traí
da de aguas, su almacenamiento y dis
tribución, evacuación de aguas usadas, 
medidas higiénicas a adoptar en l a 
construcción, calefacción y ventilación 
de los inmuebles, higiene y legislación 
urbanas, se distribuían en diversos cur
sos : geología, arquitectura, construc
ción c i v i l , trabajos públicos, m i n a s , h i 
giene i n d u s t r i a l , hidráulica apl icada, 
construcción de máquinas, higiene, le
gislación. 

L a reorganización del curso de higie
ne fué el punto de part ida de u n estu
dio que habría de conducir a l a creación 
de un curso de salubridad e higiene que 
constituiría un cuerpo de dotr ina sobre 
l a adaptación del medio en que v iv imos 
a las exigencias de l a higiene moderna. 

E l p r o g r a m a del curso debía extender
se a todas las cuestiones que pudiera 
tratar un ingeniero m u n i c i p a l , tanto 
para asegurar las condiciones de higie
ne que satisfagan las necesidades como 
para que responda a las comodidades y 
a l confort deseado. . 

P o r ello, si u n o de los principales ob
jetos del curso debía ser el tratar de la 
traída de aguas potables y la evacuación 
de las ut i l izadas, debía tratar i g u a l 
mente del suminis t ro de gas que aporta 
la luz y el calor , como igualmente de 'a 
canalización eléctrica. 

L a m i s m o debía suceder con l a distr i
bución del calor y de l a fuerza motr iz 
bajo sus formas de distribución de va
por o aire c o m p r i m i d o . E igualmente 
debía tratar de las medidas a adoptar 
para l a conservación del subsuelo y de 
las vías de eomunicaeióm 

L a enseñanza del nuevo curso tenia 
que coordinarse con los cursos existen

tes : geología, arquitetura, física indus
t r i a l , construcción c i v i l y legislación. 

E l curso de salubridad e higiene pro
fesado en el segundo semestre del ter
cer año de estudios se dedica a los a l u m 
nos que hayan recibido u n a enseñanza 
extensa sobre las ciencias propias del 
arte del ingeniero, que h a sido desarro
llado en los cursos de geología, arqui 
tectura, construcción c i v i l , trabajos pú
blicos, m i n a s , mecánica de los fluidos, 
hidráulica apl icada, química, física i n 
dustr ia l , legislación e higiene médica. 

E l p r o g r a m a de 1910 constituye un 
cuerpo de doctr ina que se apoya en la 
enseñanza general adquir ida en l a E s 
cuela, formando con el la un conjunto 
que comprende todas las materias de 
interés m u n i c i p a l . 

D e este modo l a E s c u e l a C e n t r a l se 
presenta como precursora de l a ense
ñanza de dichas materias , a las que 
cada vez se concede u n a mayor impor
tancia en e l m u n d o entero. 

M . R . 

Instrucciones útiles 
P o r considerarlo de interés publ ica

mos Unas instrucciones relativas a los 

primeros auxi l ios a prestar en caso de 

accidentes : 

Ante todo conviene recordar las siguien
tes normas : 

1. a L a primera cura y la primera asis
tencia influyen de una manera decisiva en 
la curación. 

2 . a L a infección de las heridas no es 
inmediata, pudiendo asegurarse que en las 
seis primeras horas no se encuentran en 
los tejidos gérmenes de infección. 

3. a Son muchas las heridas que se han 
infectado por haberlas curado con un apo
sito que se creía esterilizado y que no lo 
estaba. 

Por consiguiente, hay que procurar que 

el material que se ponga en contacto con 
la herida sea aséptico, es decir, que no 
contenga ningún germen infeccioso. 

Cualquier objeto tocado con las manos 
o con instrumental que no esté aséptico 
puede causar la infección, üe aquí que 
jamás esté permitido colocar sobre una 
herida gasas, algodón o vendas que no 
estén debidamente esterilizados. 

E l material de curas debe hallarse en 
todo momento en disposición de ser usa
do. Es muy fácil, hoy día, tener unos 
cuantos botes de compresa de gasa esteri
l izada; pero ya no es tan fácil que la este
rilización se conserve cuando el bote se 
abre para hacer una cura. Es importantí
simo tener siempre la seguridad de que las 
gasas de un bote abierto no han sido toca
das ni contaminadas por ningún germen, 
y siempre que haya la más ligera duda 
acerca de su estado, serán desechadas. Es 
preferible utilizar botes pequeños, que se 
tiran una vez que hayan sido abiertos. 

E l personal encargado de prestar los 
primeros auxilios se lavará las manos con 
agua bien caliente y jabón, y sin secarse, 
procederá a hacer la cura con el instru
mental que disponga (pinzas, tijeras, etc.), 
una vez que haya sido desinfectado, sien
do el mejor procedimiento el flamearlo en 
llama de alcohol durante unos minutos. 

I. H E R I D A S 

Cualquiera que sea su clase, procúrese 
siempre que los dedos no se pongan di
rectamente en contacto con la herida. 

A) Las heridas limpias recientes serán 
curadas de esta forma: 

Abierto el bote de compresas esteriliza
das, se saca con las pinzas, tijeras o cual
quier instrumento que se haya quemado 
previamente la compresa superior, cui
dando de no tocar a ninguna otra, e in
mediatamente se vuelve a cerrar el bote; 
después, y sin que la compresa que se ha 
cogido toque en ningún sitio, se coloca cui
dadosamente sobre la herida; a continua
ción se procede a colocar encima de la 
compresa un poco de algodón y una venda 
de gasa que esté también esterilizada. Co
mo se ve, en las heridas limpias no hace 
falta para nada lavarlas ni desinfectarlas 
con yodo. 

( Continuará.) 
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L a lucha contra la crisis económica 

C A N D O el consumo es m a y o r 
que la producción, hay pros
peridad. 

S i hay prosperidad, los 
salarios se elevan y l a m a 

no de obra escasea. L a prosperidad se 
caracteriza por el aumento de poder de 
compra de las masas. 

E n período de prosperidad los pro
ductores buscan por todos los medios 
aumentar la producción ; pero escasean
do y siendo cara l a m a n o de obra y me
nos productiva que las máquinas, se 
reemplaza cada vez más a los hombres 
por la m a q u i n a r i a . 

C a d a máquina nueva aumenta la 
producción, pero deja s in trabajo a un 
determinado número de obreros. 

L a m a n o de obra, a l ser más abun
dante, es más barata. 

E l poder de c o m p r a de las masas dis
m i n u y e , y, por tanto, el consumo. 

Y siendo inferior el consumo a la 
producción, l a prosperidad h a termi
nado. 

Siendo superior l a producción a l consu
m o , los almacenes se abarrotan, los pre
cios de las mercancías bajan, y lógica
mente también el margen de beneficios. 

A fin de restablecer el equi l ibrio en
tre los precios de venta y los costes de 
producción, se reducen los gastos gene
rales, bajan los salarios y se prescinde 
de u n a parte de l a mano de obra. 

E l consumo disminuye aún más , la 
mano de obra despedida no encuentra 
empleo y tiene que ser socorrida, y el 
resto que trabaja no lo hace más que 
algunos días por semana y con sala
r io reducido. 

Haciéndose con un r i t m o reducido la 
distribución y circulación de los sala
rios, l a economía se debi l i ta y se pro
duce l a crisis. 

E n período' de crisis cada u n o se l a 
menta, se comprime ; se economiza en 
todo ; se tiene miedo a l mañana ; los que 
poseen atesoran ; las quiebras se suce
den ; se pide a y u d a a l Estado, que debe 
socorrer a los parados, a l a a g r i c u l t u 
r a , a la i n d u s t r i a , a l t u r i s m o , a los 
transportes, etc. 

E l Estado-providencia adquiere deu
das ; el déficit se ins ta la en los presu
puestos ; se buscan los medios de sal ir 
de l a crisis ; se consulta a los técnicos ; 
cada uno de éstos piensa de f o r m a dis
t inta ; se adoptan medidas de deflación 
o de desvalorización que, no condu
ciendo más que a u n a nueva d i s m i n u 
ción del poder de compra, no hacen 
más que agravar la situación. 

L a s causas del m a l son conocidas : 
es el desequilibrio entre la producción 
y el consumo. 

E l remedio consiste, por tanto, en 
crear consumidores que dispongan de 
medios y tiempo para c o n s u m i r . 

Se precisa redistr ibuir el trabajo y 
los salarios para crear de nuevo u n a 
g r a n m a s a de consumidores. 

L o s consumidores deben tener un po
der de c o m p r a suficiente para absorber 
la producción. 

E l poder de c o m p r a está determina
do por e l tipo de los salarios. L o s sa
larios se hal lan regulados por l a ley de 
l a oferta y de l a demanda. 

C u a n d o la mano de obra abunda, los 
salarios bajan. C u a n d o escasea, suben. 

N o hay prosperidad más que cuando 
los jornales son elevados, pues única
mente en este caso es cuando aumenta 
la capacidad de c o m p r a de las masas. 

P a r a restablecer el e q u i l i b r i o entre l a 
producción y el c o n s u m o es preciso ac
tuar enérgicamente sobre las horas de 
trabajo, a fin de d i s m i n u i r l a s en l a me
dida precisa para su revalorización. 

C u a n d o se restablezca el equi l ibr io y, 
por tanto, l a prosperidad, será preciso 
seguir actuando sobre l a jornada de tra
bajo y los salarios en f o r m a que a cada 

aumento de la producción corresponda 
un aumento equivalente de los medios 
de consumo. 

L a prosperidad no puede durar sino a 
condición de que los productores bus
quen, por todos los medios, aumentar 
el consumo y no l a producción. P o r no 
haberse comprendido esto es por lo que 
la crisis azota duramente a l m u n d o . 

L a economía dirigida 

Se habla mucho en el m u n d o , desde 
que los negocios, van m a l , de economía 
d i r i g i d a , y algunos Estados lo h a n en
sayado con mayor o menor éxito. N o 
obstante, no existe más que u n a sola 
f o r m a eficaz de d i r i g i r la economía, que 
es actuando sobre las horas de traba
jó, lo que por sí solo dirige el conjunto 
de l a v ida económica. 

E n efecto, por l a reglamentación de 
la duración del trabajo es como puede 
obrarse sobre l a producción y sobre el 
consumo, que son los dos factores p r i n 
cipales de la economía. 

D i s m i n u y e n d o en g r a n proporción las 
horas de trabajo se aumenta el consu
m o , pues, además de l a supresión del 
paro, se aumenta el va lor de l a m a n o 
de obra al escasear ésta, disponiendo 

C ó m o v i v e n los trabajadores en machos pueblos españoles. ¿Es esto v i v i r ? U n a de 

las preocupaciones principales de l a República debe ser el p r o p o r c i o n a r viviendas 

en condiciones a l p r o l e t a r i a d o . 
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de un poder de compra superior, lo que 
produce un aumento en el consumo. 

Cuando el consumo aumenta, los pre
cios disminuyen, el poder de compra 
de las masas se halla de nuevo acre
centado. De donde se produce aumen
to de consumo y, por consiguiente, 
prosperidad. 

E n el momento actual se vuelve la 
espalda a estas verdades elementales. 
Los negocios van mal , se reducen los 
salarios, la capacidad de adquisición de 
las masas disminuye, lo que determina 

una aminoración en la producción y, 
por consiguiente, se obtiene una para
lización de las Empresas. Se produce 
el paro, y los parados, teniendo que ser 
sostenidos por la colectividad, hacen 
aumentar las cargas fiscales para ha
cer frente a los socorros de paro. E s 
tos impuestos suplementarios se hacen 
intolerables en período de crisis, y al 
agravar ésta se produce una-mueva- dis
minución de los salarios y un acrecen
tamiento en el número de los parados. 

L a desvalorización sirve para hacer 

L a crisis económica tace que estas casas tengan'ojue ser habitadas. Construir casas 

baratas, higiénicas y cómodas aminoraría el paro forzoso y fortalecería la salud d« 

los trabajadores. 

aparecer menos pesadas las cargas dei 
Estado ; pero no resuelve nada. P a r a 
curar se precisa suprimir las causas 
del m a l , y siendo éstas conocidas, el 
buen sentido indica que es inútil pro
ducir en gran escala si no se propor
ciona a las masas medios de consumir. 

O O 

L a disminución del número de com
pradores o del poder de adquisición de 
los mismos disminuye los pedidos y en
gendra el paro. 

E l paro determina la crisis. -
P a r a combatir la crisis hay que su

primir el paro. 
P a r a suprimir el paro hay que redu

cir las horas de los que trabajan, a fin 
de proporcionar ocupación a los que no 
la tienen. 

Los productores no pueden vivir si 
no hay consumidores. 

L a producción se halla dominada por 
la capacidad de compra de los consu
midores. 

Esta capacidad de compra está regu
lada por el tipo de salario. 

E l Estado debe dirigir los salarios, 
reglamentando la duración de la jorna
da de trabajo. 

L a reducción de las horas de trabajo 
no puede ser eficaz más que si se apli
ca internacionalmente. 

E s , pues, necesario que los países 
que la apliquen se defiendan estable
ciendo impuestos a las mercancías pro
venientes de aquellos otros que no lo 
hagan. 

E l verdadero patrón monetario no es 
el oro, sino la hora de trabajo, es de
cir, el precio de la mano de obra, el 
que regule la economía. 

No hace falta desvalorizar la mone
da, sino revalorizar la hora de trabajo, 
es decir, el precio de la mano de obra. 

Cuando una industria ha comprado 
una máquina para economizar mano de 
obra, soporta, en sus gastos generales, 
el interés y la amortización de la mis
ma, gastos que tiene que aceptar aun 
cuando la máquina deje de funcionar. 

Si una industria prescinde de la ma
no de obra es la colectividad la que 
debe sostenerla ; es decir : cuando esta 
mano de obra produce beneficio es la 
industria quien se aprovecha de los be
neficios ; cuando la mano de obra no 
produce, sino que está reducida al paro, 
es la colectividad la que tiene que so
portar las pérdidas. 

E l día en que la industria sea respon
sable de su mano de obra, como lo es 
actualmente de su material, habrá más 
estabilidad en el empleo y un freno al 
desarrollo demasiado rápido del maqui-
nismo, causa principal del paro. 

R . 
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L a vivienda urbana en Francia 

i n d u d a b l e que u n o de los 
—"jp problemas que t ienen p i a n 

do ^\ teados con m a y o r agudeza 
las corporaciones públicas, y 
p r i n c i p a l m e n t e las m u n i c i p a 

les, es el de l a v i v i e n d a . i L a carencia 
de a lo jamientos con las debidas condi
ciones higiénicas , el excesivo coste de 
los existentes, que los colocan a l m a r 
gen de las posibi l idades presupuesta
rias de los hogares pro le tar ios , const i 
tuyen u n grave p r o b l e m a que las ent i
dades públicas con sentido de su res
p o n s a b i l i d a d n o pueden dejar abando
nado. 

D e ahí que T I E M P O S N U E V O S , conce

diendo u n g r a n v a l o r a l a cuestión, 
q u i e r a c o n t r i b u i r a l a información de 
quienes se h a l l a n encargados de resol
ver la . 

H o y comenzamos a dar cuenta de la 
misión que acerca de l a v i v i e n d a u r b a 
n a desempeñan las colectividades pú
blicas y los o r g a n i s m o s m u n i c i p a l e s y 
provincia les en F r a n c i a . 

a) Misión del M u n i c i p i o 

y la P r o v i n c i a 

E n m a t e r i a de v i v i e n d a s baratas , l a 
intervención de los A y u n t a m i e n t o s y 
D e p a r t a m e n t o s se produce, f u n d a m e n 
talmente en dos aspectos : el de l a sa
l u b r i d a d y el del concurso financiero. 

Desde este úl t imo p u n t o de v i s t a , l a 
intervención m u n i c i p a l y d e p a r t a m e n t a l 
se mani f ies ta con diversas modal idades , 
según se trate de prestar u n concurso 
financiero directo a los o r g a n i s m o s 
constructores o de poner a su d ispos i 
ción el crédito de l a co lect iv idad pú
bl ica . 

C o n c u r s o financiero d i 

recto a los organismos 

constructores 

E l M u n i c i p i o y l a P r o v i n c i a pueden 
intervenir , i g u a l m e n t e , p a r a acrecentar 
las posibi l idades de las Sociedades de 
construcción de v iv iendas baratas . T a m 
bién disponen del derecho de crear y 
dotar a o r g a n i s m o s especiales. P u e d e n 
concederles préstamos, a reserva de l a 
aprobación del empleo de los fondos 
por el m i n i s t r o de S a n i d a d pública, 
prev ia consul ta de éste a l C o m i t é per
manente del Conse jo super ior de l a V i 
vienda barata ; l a ley exige, en este 
caso, quo el a lqui ler de las habi tac io

nes baratas se h a g a a u n precio no 
superior a las tres q u i n t a s partes de los 
m á x i m o s previstos. E l M u n i c i p i o y el 
D e p a r t a m e n t o disponen del derecho de 
suscr ib ir acciones completamente l i b e r a 
das u obl igaciones emit idas por las 
Sociedades de casas baratas o de cré
dito i n m o b i l i a r i o , a condición de que 
e l i m p o r t e de estas suscripciones n o ex
ceda de los dos tercios de l c a p i t a l so
c i a l . L a ley les concede a p o r t a r sus i n 
muebles a Sociedades de v i v i e n d a s ba
ratas o cederles sus construcc iones o te
rrenos a reserva de que e l precio de ce
sión sea super ior a l a m i t a d del Valor 
real fijado- por los peri tos . 

Concesión de crédito a los 

organ i smos constructores 

L a s co lect iv idades públicas pueden 
también poner su crédito m o r a l a dis
posición de los o r g a n i s m o s constructo-

L E Ó N J O U H A U X 

Secretario de la C . G . T . francesa, 

organismo que recientemente se ha 

fusionado con la Confederación Ge

neral del Trabajo Unitaria. 

res. Están autor izadas p a r a g a r a n t i r , 
h a s t a u n 3 por 100, los intereses de las 
obl igaciones e m i t i d a s por las Socieda
des de las entidades constructoras y 
por u n a duración m á x i m a de veinte 
años los div idendos de sus acciones. 
Igua lmente pueden a v a l a r los emprés
titos que dichas entidades efectúen ; es 
decir , e l pago de las anual idades de 
reembolso de sus préstamos. P o r con
siguiente, las Sociedades pueden ser 
dispensadas de c o n s t i t u i r u n a hipoteca 
a favor de l a C a j a de Depósitos y C o n 
signaciones, permitiéndoles el E s t a d o , 
en este caso, elevar las s u m a s que pue
den ser sol ic i tadas del 80 a l 90 por 100 
del precio de v e n t a . L o s D e p a r t a m e n t o s 
y los M u n i c i p i o s p a r t i c i p a n , a d e m á s , en 
el pago de anual idades de los emprés
titos de las organizac iones constructo
ras de casas baratas con un 1,5 por 100 
c o m o m á x i m u m . P o r ú l t imo, se h a l l a n 
autor izadas p a r a g a r a n t i r los emprés
titos de las Sociedades de crédito i n m o 
b i l i a r i o , cuyo poder lega l de empréstito 
puede, en este caso, ser q u i n t u p l i c a d o 
o decuplicado. 

Einanciación de organismos 

constructores de inmuebles 

de alquiler medio 

P o r lo que respecta a los inmuebles 
de a l q u i l e r m e d i o , los M u n i c i p i o s y los 
D e p a r t a m e n t o s t ienen, a p r o x i m a d a m e n 
te, l a m i s m a competencia : p o s i b i l i d a d 
de g a r a n t i z a r los empréstitos contrata
dos, derecho a p a r t i c i p a r en e l servi
cio de interés y amortización de los 
empréstitos contratados p a r a l a cons
trucción de v i v i e n d a s de t ipo medio , 
derecho a s u s c r i b i r acciones u ob l iga
ciones o g a r a n t i r intereses de ob l iga
ciones o acciones, autorización p a r a 
aportar inmuebles a las Sociedades de 
v iv iendas baratas que se h a y a n encar
gado de c o n s t r u i r inmuebles de a l q u i 
ler medio . A d e m á s , pueden c o n s t r u i r 
por sí m i s m o s edif icios, a condición de 
que los h a g a n e x p l o t a r por concesiona
rios o a d m i n i s t r a c i o n e s a u t ó n o m a s . 

E n l a m a y o r í a de estas intervencio
nes, las colectividades públicas están 
sometidas a l c o n t r o l del m i n i s t e r i o de 
S a n i d a d pública. Sus deliberaciones de
ben ser aprobadas por e l m i n i s t e r i o 
después de oír a l C o m i t é permanente 
del C o n s e j o S u p e r i o r de V i v i e n d a s B a 
ratas. L a s garant ías de empréstito de 

41 



4 2 
T I E M P O S N U E V O S 

las entidades constructoras tienen que 
ser aprobadas, según l a importanc ia de 
las sumas garantizadas, o por decreto 
del Consejo de Estado o por decreto 
del prefecto departamental . 

Derecho particular de em

préstitos de las colectivida

des públicas 
j 

j P a r a subvenir a estas cargas de or
den diverso, las colectividades públi
cas están autorizadas para concertar 
empréstitos a condición de que sean 
aprobadas por el minister io . E l E s t a 
do puede sostenerlas de f o r m a que no 
tengan que soportar más que las cargas 
que representan los intereses máximos 
de un 2 por 100. D e hecho, las entida
des constructoras obtienen más ventajas 
concertando empréstitos que no tenien
do que recurr ir a que los hagan los M u 
nicipios y los Departamentos, pues las 
emisiones de las colectividades públi
cas no gozan de los beneficios fiscale:; 
tan importantes concedidos a las Socie
dades de viviendas baratas. 

b) Misión propia 

del M u n i c i p i o 

A pesar de l a extensión de los pode
res del Departamento, los M u n i c i p i o s 
tienen algunas prerrogativas y poseen 
ciertos medios de intervención que les 

son propios. L a competencia del M u n i 
cipio es hoy m á s a m p l i a , en este as
pecto, que l a del Departamento. E x i s t e 
un solo Departamento, el del Sena, 
que dispone de las m i s m a s prerrogati
vas que los Ayuntamientos . 

Derecho de construir 

viviendas baratas 

E l p r i n c i p a l derecho que poseen los 
M u n i c i p i o s es el de construir casas ba
ratas ; pueden hacerlo directamente o 
en f o r m a indirecta, confiando l a cons
trucción, por contrata, a u n a oficina 
pública o a u n a Sociedad constructora. 
E l E s t a d o exige solamente que los i n 
muebles construidos por los M u n i c i p i o s 
reúnan determinadas condiciones : que 
sean colectivos (por extensión se consi
deran colectivas las ciudades jardín), 
que sean administrados por u n a ofici
na pública o u n a Sociedad, que sean 
concedidos en sus dos tercios a f a m i 
lias numerosas que cuenten con tres h i 
jos menores de dieciséis años. P a r a 
quedar facultados para construir deben 
ser autorizados por un decreto del C o n 
sejo de Estado, concedido a petición de 
los ministerios del Interior y de S a n i 
dad pública. Estando en estas condicio
nes, pueden beneficiarse del E s t a d o en 
lo siguiente : subvenciones de un tercio 
del precio de coste de l a construcción 
si el M u n i c i p i o acepta el control del C o 
mité de viviendas baratas ; préstamos 
a interés reducido del" 2 por 100, prés

tamos a tipo n o r m a l y participación del 
E s t a d o en el pago del interés a los em
préstitos contratados a los particulares. 
Estos concursos del Estado no pueden 
exceder, como ya hemos indicado, del 
90 p o r 100 del precio de coste de l a 
construcción. E n mater ia de inmuebles 
de alqui ler medio, los M u n i c i p i o s están 
autorizados para crear Empresas pr iva
das para l a construcción y l a gestión de 
estos inmuebles, a condición de no po
seer m á s del cuarenta por ciento del ca
pita l social de estas Empresas . 

Asistencia a los organismos 

de construcción 

P o r último, los Ayuntamientos tienen 
la misión de asistencia que les es pro
pia ; pueden, en determinados casos, 
conceder subvenciones a las entidades 
constructoras, a fin de reducir e l pre
cio de alquiler a las famil ias numero
sas. P a r a esto están autorizados cuan
do las Empresas se comprometan a re
servar los dos tercios de las viviendas 
a las fami l ias que cuenten con más de 
tres hijos menores de dieciséis años. 
Grac ias a esta subvención, las f a m i l i a s 
ven reducido en más de l a m i t a d el cos
te de sus casas. E l E s t a d o puede part i 
cipar, por m i t a d , en la desgravación si 
se trata de fami l ias acogidas a l a asis
tencia. Pero las subvenciones no pue
den, en ningún caso, exceder del 1 por 
100 del precio de coste del inmueble. 

C i u d a d Jardín de Suresnes ( F r a n e i a ) : U n a calle con pabellones e inmuebles colectivos. 



T I E M P O S N U E V O S 43 

Grupo de casas de Alfort: Vista del gran jardín central. En el fondo, la entrada principal, y en el centro, la estatua de una caperucita 

roja, del pintor Saulo. 

c) Las oficinas municipales 

y departamentales 

i 
S i l a función de los Departamentos 

y M u n i c i p i o s no h a cesado de aumentar 
desde fines del siglo X I X , no es me
nos cierto que algunos organismos a u 
tónomos nuevos, creados en el área m u 
nic ipal o departamental , h a n venido a 
a m i n o r a r , actualmente, la act iv idad de 
las colectividades públicas. L a impor
tancia de las oficinas públicas de v i 
viendas baratas no h a dejado de au
mentar después de l a ley de 1912, que 
las creó. D e hecho, las oficinas depar
tamentales y municipales se han con
vertido hoy en los órganos principales 
de construcción y gestión. Son estable
cimientos públicos que tienen por obje
to exclusivo el arreglo, la construcción 
y l a gestión de los inmuebles baratos, 
así como el saneamiento de las casas 
existentes, l a creación de ciudades jar
dín y de jardines obreros. Sesenta y 
tres de los noventa Departamentos f r a n 
ceses que existen poseían en el año 1933 
oficinas departamentales de viviendas 

baratas. Doscientos cuarenta M u n i c i 
pios, repartidos en ochenta y ocho D e 
partamentos, tenían su oficina m u n i 
c ipa l . 

Creación y constitución 

de las oficinas 

L a s oficinas públicas de viviendas 

baratas son creadas por decreto del 

Consejo de E s t a d o , a petición de los 

Consejos municipales , de las M a n c o 

munidades de Ayuntamientos , de los 

Consejos generales departamentales y 

previa propuesta del m i n i s t r o de Sa

nidad. 
L a s oficinas son administradas por 

un Consejo, compuesto por dieciocho 
miembros. Seis son designados por el 
Consejo m u n i c i p a l o general , y otros 
seis, por el Prefecto, representando, por 
tanto, l a administración central . E l P a 
tronato y las Sociedades privadas de v i 
viendas baratas, las de socorros m u 
tuos, el Consejo departamental de h i 
giene, el Consejo direct ivo de las C a 
jas de A h o r r o y las U n i o n e s S i n d i c a 

les designan, cada u n o , un delegado. 
L o s miembros de este Consejo son ele
gidos para cuatro años y renovables 
por cuartas partes, salvo los conseje
ros municipales o generales nombrados 
para l a duración de su mandato efecti
vo. L a s funciones de adminis trador son 
gratuitas , ñero la oficina tiene sus f u n 
cionarios. E l recaudador es nombrado 
por el prefecto y elegido de entre u n a 
l is ta de tres nombres presentados por el 
Consejo de administración, y está en
cargado de percibir todos los ingresos, 
así como del pago de los gastos regu
larmente autorizados. 

E l Consejo de administración tiene 
amplios poderes. Puede adoptar, por sí 
m i s m o , un gran número de decisiones 
referentes a la act ividad de l a oficina. 
P o r el contrario, se requiere la apro
bación del prefecto y del Consejo m u 
nic ipal o Comisión departamental , se
gún los casos, para todo lo relativo a 
adquisición o enajenación de inmuebles, 
proyectos de construcción y para la 
aprobación del presupuesto de la ofici
na. L a s resoluciones del Consejo deben 
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ser aprobadas por decreto, adoptado a 
petición del minister io del Interior, des
pués del informe del m i n i s t r o de T r a 
bajo, si se trata de un empréstito, 
cuando el pasivo de l a oficina exceda 
de tres millones de francos. 

Bienes de las oficinas 

E l patr imonio de l a oficina lo com
pone primeramente u n a dotación que 
les es concedida, en sus comienzos, por 
el Consejo m u n i c i p a l interesado. A l 
f o r m u l a r l a petición de que se cree u n a 
oficina e l Consejo m u n i c i p a l o general, 
expone a l minis tro de S a n i d a d l a natu
raleza de los recursos con ayuda de los 
cuales se pagará l a dotación. A este 
respecto conviene destacar que l a ley 
no exige l a dotación de u n a c i f ra deter
m i n a d a . S in embargo, el C o m i t é per
manente del Consejo superior de V i 
viendas Baratas h a est imado, en l a se
sión efectuada el 9 de junio de 1921, 
que era necesario pedir a los Consejos 
municipales o generales u n a dotación 
no inferior a cien m i l francos. Además, 
l a oficina puede recibir donativos y le
gados, a los que se concede exenciones 
ficales m u y importantes. P e r o los i n 
gresos esenciales de las oficinas m u n i -
einales, los que les permiten realizar su 
p r o g r a m a de construcción, son, de ordi
nario , los que se derivan de las sub
venciones del Estado y de lo>s emprés
titos realizados a tipo reducido cerca 
del Estado o a tipo n o r m a l con cual
quier otro individuo o colectividad. L a s 
subvenciones del Estado no son conce
didas más aue para la construcción de 
viviendas baratas y no para las de tipo 
medio. 

Dotadas de un patr imonio , de un pre
supuesto, de u n a contabil idad indepen
diente de los del M u n i c i p i o , las ofici
nas de viviendas baratas tienen todos 
los caracteres de servicios públicos au
tónomos, dotados de personalidad c i 
v i l , creados para una duración i l i m i t a 
da y con un fin bien determinado. 

! 

Misión de las oficinas 

Sus atribuciones exceden ampl iamen
te, en mater ia de viviendas, a las de los 
M u n i c i p i o s . A l contrario de éstas, las 
oficina^ pueden a lqui lar o vender i n 
muebles ; conceder nréstamos hinoteca-
rios nara el acceso a la oeaueña pro
piedad : construir viviendas baratas me
joradas ; administrar , por sí m i s m a s , 
las casas construidas. L a misión de los 
M u n i c i p i o s es, ante todo, de control , 
de subvención v a veces de construc
ción de inmuebles ; la de las oficinas es, 
a l a vez, de construcción y de gestión. 

Los periódicos de derechas han armado 
un gran griterío por el hecho de que a 
propuesta de la minoría socialista muni
cipal madrileña se haya restituido el nom
bre de Juan B. Justo a un grupo escolar. 
Y algunos se dejan decir que no saben 
quién es dicho señor. 

No nos extraña esta ignorancia en las 
derechas españolas. Su intelectualidad tras
nochada no les consiente conocer a los 
educadores del pueblo, como fué el emi
nente Dr. Justo. Para ellos sólo cuentan 
los que pasean sus vanidades por emba
jadas y cancillerías. De ahí que cada vez 
nos sintamos más distanciados de ellos y 
compenetrados con los que pusieron su ta
lento al servicio del pueblo. 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

Construcción 

C o m o órganos de construcción, las 
oficinas pueden construir por su p r o p i a 
cuenta o por l a de los M u n i c i p i o s o 
Departamentos. E n este caso, las con
diciones en que se efectúa la construc
ción son las m i s m a s que si l a M u n i c i 
pal idad se encargara de aquélla. I n 
cluso cuando construye por su cuenta, 
l a oficina está en relación constante con 
el M u n i c i p i o o con el Departamento. 
L a s oficinas deben d i r i g i r sus proyectos 
de construcción de conformidad con los 
planes de arreglo y extensión m u n i c i 
pales y regionales. E l E s t a d o las p r i v a 
de su concurso financiero si constru
yen sin preocuparse de los proyectos en 
curso, de las zonas reservadas a espa
cios libres o de las calles a crear. E n 
fin, los* proyectos de l a oficina no son 
realizados solamente de acuerdo con los 
planes del M u n i c i p i o , s ino que son so
metidos a las administraciones interesa
das del Estado. P a r a que u n a oficina 
pueda beneficiarse de l a ayuda finan
ciera del Estado debe someter, antes de 
1 de octubre, los proyectos elaborados 
para el año siguiente. 

E n lo que respecta a l a m a r c h a de 
sus trabajos, la legislación es un poco 
indecisa. Parece, después de u n a circu
lar de la Dirección de C o n t a b i l i d a d pú
bl ica de 10 de marzo de 1924, que las 
oficinas pueden escoger entre un pro
cedimiento de adjudicación pública o 
por subasta. E l minis tro de Sanidad h a 
hecho saber que esta c i rcu lar tiene va
lor en los momentos presentes. E n caso 
de adjudicación o concurso abierto, las 
oficinas son invitadas a hacer un l l a 
mamiento a las Sociedades cooperati
vas obreras de producción. S i la ad
judicación comprende varios lotes de la 
m i s m a naturaleza, l a cuarta parte de 

los mismos se reserva a las Sociedades 
obreras de producción, si lo solicitan 
y lo hacen al precio medio de los dife
rentes lotes concedidos. P o r otra parte, 
el contrat ista debe comprometerse, s i su 
misión no se refiere sólo a l a m a n o de 
obra, a dar preferencia a las Asociacio
nes obreras en los límites y condiciones 
fijados en el pliego de condiciones. 

Gestión 

C u a n d o se trata de inmuebles cons
truidos por su cuenta, por l a del M u n i 
cipio o del Departamento, o de inmue
bles edificados incluso directamente por 
el A y u n t a m i e n t o , l a oficina puede ser 
gerente de las viviendas. S i construye 
por su cuenta, los derechos que le son 
otorgados son los del propietario ; s i lo 
hace por orden del M u n i c i p i o o D e 
partamento, es mandatar io de éstos en 
las condiciones que prevé el contrato 
que hayan efectuado. E s la oficina a l a 
que corresponde, dentro de los límites 
que m a r c a l a ley, e l señalar los precios 
de los alquileres. 

P o r lo que se refiere a los alquileres, 
l a of ic ina no tiene u n a l ibertad comple
ta ; el E s t a d o y las colectividades pú
blicas le fiian un cierto número de con
diciones. C u a n d o se trata de inmue
bles construidos por l a oficina o los 
Ayuntamientos , los inqui l inos deben ser 
franceses. A l g u n a s cláusulas de los 
tratados de inmigración v de emigra
ción hechos con Bélgica, I t a l i a y P o l o 
n i a permiten hacer excepciones a esta 
regla. S i los inmuebles son edificados 
directa o indirectamente por el M u n i c i 
pio o el Departamento, l a oficina debe 
a lqui lar los , a los dos tercios del valor 
de los alquileres, a fami l ias que tengan 
m á s de tres niños menores de dieciséis 
años. A los inválidos del trabajo o pen
sionados de guerra les son reconocidos 
algunos derechos de pr ior idad. L o s con
tratos de préstamos concedidos por l a 
C a j a de Depósitos pueden mencionar 
l a obligación, para l a oficina, de a lqui
lar u n a proporción determinada de sus 
inmuebles a funcionarios, mi l i tares o 
expropiados por causa de ut i l idad pú
bl ica . E l Consejo m u n i c i p a l o el general 
pueden, también, fijar sus condiciones, 
exigiendo para los arrendatarios u n a 
residencia anterior de u n a cierta dura
ción en el M u n i c i p i o o Departamento . 
P o r último, las oficinas no disponen del 
derecho de a lqui lar o subarrendar amue
blados los alojamientos construidos con 
arreglo a l a ley L o u c h e u r . Y además no 
pueden establecer en ellos despachos de 
bebidas. 

E n números sucesivos iremos expo
niendo algunos otros aspectos intere
santes de este problema. 
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Organización de la economía nacional 

III 

M A J A F e d e r a c i ó n S i n d i c a l I n t e r n a c i o -
# n a l sost iene «que ú n i c a m e n t e 

W } u n a t r a n s f o r m a c i ó n p r o f u n d a de 
JSstBK^ l a e c o n o m í a y u n a d i r e c c i ó n 

e c o n ó m i c a c o m p l e t a m e n t e nue
v a , que sólo puede ser en l a e c o n o m í a d i 
r i g i d a » , etc. , y que el P a r t i d o L a b o r i s t a b r i 
t á n i c o a c a b a de p r e s e n t a r u n a tesis e q u i v a 
lente . E n d i v e r s o s p a í s e s se h a i n i c i a d o u n a 
débi l po l í t i ca en t a l s e n t i d o . 

A c t u a l m e n t e h a n l e g i s l a d o s o b r e l a m a 
t e r i a A l e m a n i a , B é l g i c a , C o l o m b i a , E s p a 
ña, F r a n c i a , C h i l e , I t a l i a , M é j i c o , P o r t u 
g a l y U r u g u a y . Y l a ((Pequeña E n t e n t e » , 
es d e c i r , R u m a n i a , C h e c o s l o v a q u i a y Y u 
g o s l a v i a , h a c r e a d o u n C o n s e j o e c o n ó m i 
co c o n ñ n e s c o m u n e s . 

instas t e n t a t i v a s a p a r e c e n c o m o u n c o n 
j u n t o de m e d i d a s d e s t i n a d a s a a p o y a r to
d a l a e c o n o m í a en e l m e r c a d o i n t e r i o r , y 
as í lo h a n s o s t e n i d o los p a r t i d a r i o s d e l 
s i s t e m a c o m e r c i a l y las m e d i d a s de u n n a 
c i o n a l i s m o c e r r a d o q u e h e m o s v i s t o . 

P e r o los defensores de l s i s t e m a s o c i a l -
p r o g r e s i v o n i e g a n ta les c o n v e n i e n c i a s . E n 
p r i m e r l u g a r , se h a c e n o t a r que sólo u n 
n ú m e r o m u y reducicLo de p a í s e s p o d r í a n 
b a s t a r s e a sí mismc/s. I n g l a t e r r a y A l e m a 
n i a no p o d r í a n h a c e r l o . Y u n a pol í t i ca 
n a c i o n a l i s t a de t a l n a t u r a l e z a d e s t r u i r í a 
c u a l q u i e r o r d e n a m i e n t o r a c i o n a l de l a eco
n o m í a . E l e j e m p l o de los ú l t i m o s d iez a ñ o s , 
c u y a s c i f r a s h e m o s a n a l i z a d o , es m á s que 
suf ic iente p a r a d e m o s t r a r l a i n c o n v e n i e n 
c i a de u n s i s t e m a c e r r a d o . 

L a v i n c u l a c i ó n entre los p u e b l o s debe 
n a c e r de u n a o r g a n i z a c i ó n i n t e l i g e n t e . Se 
pretende , p o r e j e m p l o , d i r i g i r u n a econo
m í a b a s a d a en el a g r u p a m i e n t o de pa í 
ses d e t e r m i n a d o s , de m a n e r a que e n t r e n 
en el los p u e b l o s i n d u s t r i a l e s y a g r í c o l a s , 
de m o d o de c o m p e n s a r los es fuerzos . U n a 
n u e v a M i t t e l E u r o p a s e r í a - c o n v e n i e n t e . E s 
el p r i n c i p i o que d o m i n a e l p r o y e c t o de 
los E s t a d o s U n i d o s de E u r o p a , el d e l co
m e r c i o i n t e r i o r en e l I m p e r i o B r i t á n i c o . 

P e r o h a y o t r a c o r r i e n t e de opinión que 
desea c o n s i d e r a r e l m e r c a d o m u n d i a l c o 
m o u n a u n i d a d y e s t a b l e c e r a c u e r d o s eco
n ó m i c o s i n t e r n a c i o n a l e s entre los d i f e r e n 
tes p a í s e s p r o d u c t o r e s que c o l a b o r a r í a n r a 
c i o n a l m e n t e p a r a s a t i s f a c e r l a d e m a n d a so
b r e d i c h o m e r c a d o . L o s «cartels» i n t e r n a 
c i o n a l e s c o n s t i t u y e n e l p r i m e r p a s o en ese 
s e n t i d o , a u n q u e n a d a t iene el lo que v e r 
c o n l a e c o n o m í a d i r i g i d a , p u e s t a n t o los 
«cartels» i n t e r n a c i o n a l e s c o m o los n a c i o 
nales sólo desean r e s t r i n g i r l a p r o d u c c i ó n 
p a r a h a l l a r l a m a n e r a de o b t e n e r b e n e f i 
c ios . T a l vez esos «cartels» p o d r á n ser
v i r a los fines de l a o r g a n i z a c i ó n ; pero 
l o que es n e c e s a r i o ante todo es el des
a r r o l l o de l a s n e c e s i d a d e s r e a l e s , l a e leva
ción del n i v e l g e n e r a l de v i d a p a r a u s a r 
l a c a p a c i d a d a c t u a l de p r o d u c c i ó n . 

Y esas p o s i b i l i d a d e s s o n i n m e n s a s . L a s 
tres c u a r t a s p a r t e s d e l orbe t i e n e n u n a 

* ba ja e x p r e s i ó n de c i v i l i z a c i ó n . Al l í p u e d e n 
c o n v e r g e r los es fuerzos p r o d u c t o r e s m á s 
a t r e v i d o s . 

P a r a e l lo p o d r í a n e n c a m i n a r s e los pa í 
ses p o r m e d i o de u n a C o m i s i ó n m u n d i a l 
de o r g a n i z a c i ó n de l a e c o n o m í a que , e m 
p e z a n d o p o r ser c o n s u l t i v a , a c a b a r í a p o r 
s e r v i r las e s p e r a n z a s g e n e r a l e s de r e a l i z a r 
l a p a z y a u m e n t a r e l b i e n e s t a r de t o d o s . 

E l l o se c o n s e g u i r í a c u a n d o se h a y a n ~ e l i -
m i n a d o las , a c t u a l e s c a u s a s de m a l e s t a r , 
que y a h e m o s a n a l i z a d o , las d e u d a s , l a s 
finanzas, l a i n e s t a b i l i d a d m o n e t a r i a , l o s m é 
todos a b s u r d o s de c o m e r c i o , l o c u a l se c o 
r r e g i r í a c u a n d o se h a y a n los h o m b r e s l i 
b r a d o de p r e j u i c i o s n a c i o n a l e s . 

H a s t a a h o r a esas c a u s a s h a n c o n d u c i 
do a l a r u i n a , y de e l las s u r g i r á n los re
m e d i o s . S e r í a l a a c t u a l t e n d e n c i a a l a 
u n i d a d y a l a c o o p e r a c i ó n m u n d i a l l a que 
p a u l a t i n a m e n t e f o r m a r í a l a m e n t a l i d a d ade
c u a d a p a r a q u e l a s a c t u a l e s o r g a n i z a c i o 
nes de e s t a d í s t i c a e i n f o r m a c i ó n se c o n 
v i e r t a n e n e l c e n t r o d i r e c t o r p a r a d e c i d i r 
los m é t o d o s a d e c u a d o s p a r a e l e v a r e l n i 
v e l , de v i d a y d a r n u e v o i m p u l s o a l a p r o 
d u c c i ó n . 

E L P O R V E N I R DE LA E C O N O M I A 
DIRIGIDA 

H a y q u i e n e s creen que l a a c t u a l i n c l i 
n a c i ó n p a r a o r g a n i z a r l a e c o n o m í a d e s a p a 
r e c e r á a s í que el m u n d o r e t o m e s u v ie jo 
a n d a r . P e r o es e v i d e n t e que no s e r á a s í . 
L a s m i s m a s c a u s a s que o r i g i n a r o n los ac
tua les t r a s t o r n o s v o l v e r á n a p r e d o m i n a r , 
y a q u e e l r é g i m e n s o c i a l l l e v a en sus e n 
t r a ñ a s los g é r m e n e s de d i s o l u c i ó n . D e el lo 
debe a d m i t i r s e que s e g u i r á n p r e d o m i n a n 
do l a s c o r r i e n t e s que q u i e r a n f a c i l i t a r l a 
e v o l u c i ó n m e d i a n t e u n s i s t e m a q u e o r i g i n e 
u n a p r o g r e s i v a t r a n s f o r m a c i ó n de las c o n 
d i c i o n e s de v i d a , d i r i g i e n d o l a e c o n o m í a 
h a c i a o b j e t i v o s q u e e l i m i n e n las a c t u a l e s 
causas» de m a l e s t a r , o p o r u n a a c c i ó n r e 
v o l u c i o n a r i a q u e dé a los t r a b a j a d o r e s l a 
p o s i b i l i d a d de d i r i g i r l a e c o n o m í a c o n c r i 
t e r i o n e t a m e n t e s o c i a l i s t a . 

ooooooooooooooooooooooooo 

¿ No se cree justo que se conceda una 
amnistía para aquellos trabajadores que 
en años anteriores no pudieron abonar su 
cédula por carecer de los recursos sufi
cientes y que se ven amenazados ahora por 
embargo? 

No dudamos que la representación so
cialista en la Diputación provincial acoge
rá con todo cariño esta idea. 

P o r el m o m e n t o h a y que es tablecer que 
l a e c o n o m í a d i r i g i d a carece de l a s i n f o r 
m a c i o n e s n e c e s a r i a s p a r a a c t u a r en l a v i d a 
r e a l y , lo que es m á s i m p o r t a n t e , no t ie
ne a s u d i s p o s i c i ó n l a m a n e r a de a p l i c a r 
sus ^métodos. M é t o d o s que e n c o n t r a r i a n 
r e s i s t e n c i a en l o s g r u p o s s o c i a l e s que de-
Den s e g u i r sus d i c t a d o s . 

\iA p o r v e n i r de este m é t o d o de o r g a n i z a r 
l a p r o d u c c i ó n c o n fines de s u p e r a c i ó n co
l e c t i v a a p a r e c e , p u e s , a s e g u r a d o , y a que 
l a c r e c i e n t e i n t e r d e p e n d e n c i a de los fac to
res s o c i a l e s e x i g e u n a d i r e c c i ó n que per
m i t a a los h o m b r e s tener a s u s e r v i c i o 
las r i q u e z a s n a t u r a l e s q u e l a a c t u a l o r g a 
n i z a c i ó n s o c i a l les r e g a t e a . C o n ejlo n o se 
d e t e n d r á el i m p u l s o c r e a d o r n i se s o m e 
t e r á e l c u r s o de l a v i d a a e s t r e c h a s c o n 
cepciones a p r i o r í s t i c a s . A l c o n t r a r i o , sea 
en f o r m a p r o g r e s i v a o en f o r m a r e v o l u 
c i o n a r i a , l a H u m a n i d a d h a b r á de s u s t i 
t u i r el a c t u a l d e s o r d e n e c o n ó m i c o p o r u n 
n u e v o s e n t i m i e n t o s o c i a l que d a r á a los 
h o m b r e s los e s t í m u l o s i n d i s p e n s a b l e s p a r a 
r e a l i z a r p e r m a n e n t e s t r a n s f o r m a c i o n e s so
c ia les m e d i a n t e l a tmás i n t e l i g e n t e pose
s ión de l s u e l o , de l a t é c n i c a , p u e s t o s a l 
s e r v i c i o de l a f e l i c i d a d c o l e c t i v a . 

Y e l las se c u m p l i r á n a p e s a r de r e a c 
c i o n a r i o s y p u s i l á n i m e s , p o r q u e las le
yes n a t u r a l e s se c u m p l e n . E l m u n d o a c t u a l 
n o es e l d e l s i g l o p a s a d o . ¿ C ó m o s e r á n 
las c o n d i c i o n e s de v i d a d e l s i g l o v e n i d e r o ' ? 

U n a u t o r a r g e n t i n o de l a v i e j a g e n e r a 
ción o l i g á r q u i c a lo h a e s c r i t o : 

« D e t a l m o d o se h a n c o m p l i c a d o y a g r a n 
d a d o en l a a c t u a l i d a d c o n t e m p o r á n e a las 
c u e s t i o n e s e i n t e r e s e s e s p i r i t u a l e s , pol í t i 
cos y e c o n ó m i c o s , que a u n l a c a p a c i d a d 
h u m a n a m á s e s c l a r e c i d a a p e n a s puede 
a b a r c a r l o s , d e s e n r e d a r l o s y c o m p r e n d e r 
los en sus g i g a n t e s c a s c o n j u n c i o n e s . 

R e s u l t a que h a s t a los p r o b l e m a s n a c i o 
n a l e s de m e n o r c u a n t í a t i e n d e n a i n t e r 
n a c i o n a l i z a r s e , de m o d o t a l , que d e p e n 
d i e n d o las s o l u c i o n e s de todos , en p u r i d a d 
no d e p e n d e n de n i n g u n o . Y l a p a r a d o j a 
es tá , s i n e m b a r g o , en q u e los p u e b l o s ce
ñidos p o r sus f r o n t e r a s só lo e s t á n p r e p a 
r a d o s p a r a i n t e r e s a r s e y r e s o l v e r s u s fe
n ó m e n o s p r o p i o s y no l o s e x t r a ñ o s . A s í 
p r o s e g u i r á l a p o l í t i c a g e n e r a l , i n c a p a z p a 
r a c o n g l o m e r a r en u n c o n j u n t o las polí
t i c a s l o c a l e s , h a s t a que el d i c h o e s p í r i t u 
se t r a n s f o r m e y o r g a n i c e en e s p í r i t u m u n 
d i a l . Y c o m o n o es p o s i b l e p r e s c i n d i r de l 
f a c t o r t i e m p o , h a b r á m e n e s t e r e s p e r a r s i 
g l o s q u i z á p a r a r e a l i z a r t a m a ñ a e v o l u c i ó n . 

L a o r g a n i z a c i ó n f e u d a l , r a d i c a d a en el 
c a s t i l l o c o m a r c a n o , no c o n c e b í a n i l a n a 
c i o n a l i z a c i ó n y t a m p o c o sus i n t e r e s e s , co
m o h o y no iconcibe e l E s t a d o c o n t e m p o 
ráneo el f u t u r o E s t a d o c o n t i n e n t a l m u n 
dial .» ( L u c a s A y a r r a g a r a y : « L a N a c i ó n » , 
23 de j u l i o 1933.) 

A s í lo h e m o s s o s t e n i d o s i e m p r e los so
c i a l i s t a s . 
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CONCEPTO SOCIALISTA DE LA ECO
NOMIA DIRIGIDA 

H e m o s v is to cuáles h a n s ido los r e s u l 
tados de c i e n t o c i n c u e n t a años de ((dejar 
hacer , dejar pasar».. L a ((libertad» r e c l a 
m a d a por los u s u f r u c t u a r i o s de u n rég i 
m e n que produce tales resul tados v a negán
dose c a d a vez m á s . Y las corr ientes de 
ideas y a e x p l i c a d a son u n a d e m o s t r a 
ción de l a evolución que en las m i s m a s 
i n t r o d u c e el c a m b i o de l a e s t r u c t u r a eco
nómica de l a soc iedad. 

S o n las p r e v i s i o n e s de M a r x que v a n 
cumpliéndose a l a f i r m a r que el m i s m o ré
g i m e n c a p i t a l i s t a e n g e n d r a las f o r m a s so
ciales necesar ias p a r a rehacer l a socie
d a d sobre otras bases e c o n ó m i c a s . E s l a 
concentración de capi ta les y E m p r e s a s , l a 
consti tución de m o n o p o l i o s p r i v a d o s , el 
d e s a r r o l l o de las autarquías e c o n ó m i c a s , 
todo lo c u a l debía c o n d u c i r automát ica
mente a l a rac ional izac ión, a l a estat iza-
ción de los m e d i o s de producción y de 
c a m b i o . 

P e r o esa evolución h a s o r p r e n d i d o a m u 
c h a gente, de i z q u i e r d a y de derecha. 

L o s acontec imientos que son del d o m i 
n i o público ¡llevan en sí aspectos d i f e r e n 
tes. A p a r e c e n allí el c a p i t a l i s m o a u t o r i t a 
r i o y el s o c i a l i s m o de E s t a d o , el i n t e r 
v e n c i o n i s m o s o c i a l y d iversas f o r m a s con
t r a d i c t o r i a s que i m p l i c a n y a u n retroceso 
o y a u n a ant ic ipación. 

N o es pos ib le , pues, condenar en bloque 
todas las ideas del m o m e n t o en m a t e r i a 
e c o n ó m i c a , que son f r u t o de l i n c i e r t o cuar
to de h o r a p o r que a t ravesamos . 

¿ A c a s o no defendemos l a nacional izac ión 

de las fuentes de producción ? ¿ S o m o s o 
no defensores del m o n o p o l i o del c o r r e o , 
de las obras s a n i t a r i a s , de los serv ic ios 
p ú b l i c o s ? ¿ Y las E m p r e s a s m i x t a s ? 

Q u i e r e ello decir que en el c o n j u n t o de 
a c t i v i d a d e s que c a r a c t e r i z a a l E s t a d o m o 
derno es m u y difícil separar lo bueno de lo 
m a l o . Y s i entre los a d v e r s a r i o s del So
c i a l i s m o , que r e c l a m a n u n a ((libertad» ab
s o l u t a , se reconoce que el es tat ismo h a he
cho g r a n d e s progresos , h a y que confesar 
que d i c h a s personas no r e c l a m a n p a r a ase
g u r a r los derechos de l a c o l e c t i v i d a d , s ino 
que sólo desean r e t o r n a r a l y a m e n c i o n a d o 
rég imen l i b e r a l c o n u n E s t a d o r e d u c i d o , al 
papel de policía y tutor de sus intereses. 

L o s s o c i a l i s t a s , en c a m b i o , a l oponerse 
a las f o r m a s r e a c c i o n a r i a s del E s t a d o d ic
t a t o r i a l , saben c o m p r e n d e r l a s i tuación 
rea l y l u c h a n p a r a a b a t i r l o ; pero p a r a 
i n s t a u r a r en su l u g a r una d e m o c r a c i a eco
nómica que p o r m e d i o de l a cooperac ión 
l i b r e entre los h o m b r e s sepa poner las 
fuentes de r iquezas naturales a l serv ic io 
de u n a crec iente elevación del b ienestar 
h u m a n o . 

O b s e r v a n , por lo tanto, l a m a r c h a de los 
a c o n t e c i m i e n t o s y se interesan por lo que 
sucede a su a l rededor , puesto que ellos 
también f o r m a n parte de l a c o l e c t i v i d a d 
y q u i e r e n preocuparse de s u d e s a r r o l l o . 

D e ahí que m i r e n con c i e r t a s impat ía 
l a acción de esa c a p a ((independiente)) de 
l a clase c a p i t a l i s t a que t r a t a de i n f i l t r a r 
en el rég imen u n a orientación que p e r m i 
ta h a c e r l e e v o l u c i o n a r h a c i a f o r m a s supe
r i o r e s y que, en c ierto sentido, c o i n c i d e n 
con los s o c i a l i s t a s . 

R e c o n o c e n esos cr í t icos l a i n c a p a c i d a d 

de l a organizac ión s o c i a l a c t u a l p a r a ase
g u r a r el progreso c o n t i n u a d o de l a H u 
m a n i d a d y , en t a l sent ido, l l e v a n a cabo 
u n a acción d e m o l e d o r a c o n t r a l a s i n s t i t u 
ciones de l a b u r g u e s í a . P e r o s u utopía 
empieza , a m a n i f e s t a r s e c u a n d o c r e e n po
sible a p l i c a r los métodos de l a economía 
d i r i g i d a a l a soc iedad c a p i t a l i s t a b a s a d a en 
p r o p i e d a d p r i v a d a y en l a g a n a n c i a . 

T o d a s las d i r e c t r i c e s de M r . L o r w i n y 
s u p l a n de acción que debía c u m p l i r s e en 
c inco años ofrecen u n fáci l b lanco a la 
cr í t ica s o c i a l i s t a . 

Se t r a t a de saber cuál es e l poder , l a 
f u e r z a que pondría en m o v i m i e n t o d icho 
p l a n . S i el c a p i t a l i s m o no puede aceptar 
u n a disminución en sus p r i v i l e g i o s y se 
opone s i s t e m á t i c a m e n t e a c u a l q u i e r i n i c i a 
t i v a que t i e n d a a el lo, y s i t a m p o c o son los 
c o n s u m i d o r e s y productores los que pue
den i m p o n e r su dirección, ¿ cómo obtener 
e l i m p u l s o s o b e r a n o que p o n g a en m o v i 
m i e n t o t a l organizac ión s o c i a l ? 

P o r eso creemos que el p r i n c i p i o de l a 
economía d i r i g i d a , que los soc ia l i s tas acep
t a m o s , no podrá a p l i c a r s e en l a a c t u a l i 
d a d s i n o a m e d i d a del avance de las fuer
zas s o c i a l i s t a s que, c o n t r a el i n d i v i d u a l i s 
m o c a p i t a l i s t a , pondrían en juego l a po
t e n c i a de l a clase o b r e r a . 

N o será pos ib le h a b l a r concretamente 
de economía d i r i g i d a s i n o s u p r i m i e n d o l a 
p r o p i e d a d p r i v a d a , las clases sociales y el 
E s t a d o de l a burgues ía que protege l a p r o 
p i e d a d p r i v a d a . 

U n e jemplo elocuente tenemos a m a n o : 
I t a l i a . All í se h a i n t r o d u c i d o l a «econo
m í a c o r p o r a t i v a » , en l a que el E s t a d o i n 
terviene m e d i a n t e los S i n d i c a t o s profes io-
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nales puestos bajo una dirección c e n t r a l ; 
[)« ró a l dejar l i b r a d o el e q u i l i b r i o entre 
l a producción y l a d e m a n d a a las leyes 
d e r i v a d a s de la p r o p i e d a d p r i v a d a , se p r o 
d u c e n , c o m o en todas partes , los males c a 
p i t a l i s t a s : superproducción, desocupación, 
etcétera. 

A d e m á s , no será «voluntariamente» c o m o 
se r e g u l a r á el m e r c a d o . L o s móvi les de be
neficio que a l i e n t a n c u a l q u i e r e m p r e s a po
drán m á s que l a buena v o l u n t a d de los 
p i opugnadores de tales i n i c i a t i v a s y las 
g r a n d e s concentrac iones de capi ta les aca
r r e a r á n los m i s m o s p r o b l e m a s actuales, 
tanto económicos como sociales y polí
t icos . 

E n t r e las cuatro f ó r m u l a s de economía 
d i r i g i d a que hemos señalado, l a m á s i n 
tel igente es l a ú l t ima, l l a m a d a f o r m a so-
c i a l p r o g r e s i v a , que pretende obtener un. 
acuerdo entre las clases, r e d u c i r p a r c i a l 
mente los derechos de l a p r o p i e d a d i n d i 
v i d u a l , r e g l a m e n t a r los prec ios y los be
neficios, establecer u n n i v e l de v i d a , fijar 
un s a l a r i o a n u a l , r e g l a m e n t a r l a emisión 
de capitales y n o m b r a r o r g a n i s m o s m i x t o s 
encargados de inspección y d i r i g i r y, en 
casos excepcionales , i m p o n e r sus resolu^ 
clones. 

P e r o ¿ s e r í a esto p o s i b l e ? L a v a s t a m a 
deja de intereses de l a economía m u n d i a l , 
¿ a c a b a r í a por desenvolverse por m u t u o 
acuerdo ? 
• Sólo con u n a dirección h o m o g é n e a , cu

yos intereses f u e r a n convergentes, podría 
ponerse en m a r c h a u n a organizac ión se
mejante , pues deberá (pr imar u n a s o i a 
idea y un solo p r o p ó s i t o : l a defensa de' 
interés público. 

Se necesita u n a educación s o c i a l n u e v a , 
u n a v o l u n t a d diferente a l a a c t u a l , hábi
tos, sent imientos elevados. 

P o r eso hemos c o m p r e n d i d o per fectamen
te los. alcances i n m e n s o s de l a cooperación 
l i b r e y de l a economía d i r i g i d a . L a p r i 
m e r a es l a escuela que p e r m i t e educar a 
los c o n s u m i d o r e s en a q u e l l a or ientación so
c i a l capaz de poner las m á s g r a n d e s ener
g í a s y capacidades a l s e r v i c i o de l a colec
t i v i d a d , y l a s e g u n d a es el método ade
cuado a usarse p o r aquél los en l a tarea 
de o r g a n i z a r l a producción y l a d i s t r i b u 
ción de las cosas y serv ic ios necesar ios 
p a r a el h o m b r e . 

L a economía podrá ser d i r i g i d a en el 
sentido e x p l i c a d o en el punto segundo de 
este p r o g r a m a cuando sus directores res
p o n d a n a preocupaciones de o r d e n supe
r i o r y actúen m o v i d o s por intereses c o m u 
nes de bienestar c o l e c t i v o . 

N o podrá h a b e r dirección s i n o r g a n i 
zación, y ésta es u n a c u a l i d a d del s i s t e m a 
s o c i a l i s t a . P o r q u e los fines de l a produc
ción actuales, que sólo t ienden a l enr ique
c i m i e n t o , i m p i d e n c o o r d i n a r las energ ías y 
s i e m p r e darán l u g a r a los choques y fa 
l las de l a sociedad c a p i t a l i s t a . 

P o r eso h e m o s de a c o m p a ñ a r c o n nues
tro est ímulo toda t e n t a t i v a de o r g a n i z a r , 
de es tudiar , de p r e p a r a r , de r e u n i r ante
cedentes sobre p r i n c i p i o s de economía d i 
r i g i d a y a u n de a p l i c a r sus métodos , s i n 
perder de v i s t a n u e s t r a posición y s i n so
b r e e s t i m a r los a lcances posibles de tales 
preocupaciones en régimen c a p i t a l i s t a . 

Y h e m o s , también, de e v i t a r caer en el 

G U I L L E R M O T O R R I J O S 

Concejal socialista de San Sebastián, 

a quien, a su regreso del penal, le na 

rendido un gran homenaje el pueblo 

easonense. 
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c a m p o c o n t r a r i o , netamente r e a c c i o n a r i o , 
de ver en toda i n j e r e n c i a del E s t a d o u n 
paso negat ivo , porque en ese aspecto no 
podemos o l v i d a r nuestras ideas y nuestros 
propósitos de hacer del E s t a d o el i n s t r u 
mento p a r a i r abol iendo las f o r m a s ac tua
les de p r o p i e d a d y h a c e r dueña de l a p r o 
ducción y reparto a l a c o l e c t i v i d a d . E s t e 
E s t a d o s o c i a l i s t a deberá tener, como ex
cepción, poder de coerción, deberá a c a b a r 
p o r dejar l i b r a d a a l a clase t r a b a j a d o r a 
l a l i b r e determinación de sus objet ivos, s i n 
d i c t a d u r a s de g r u p o s o p a r t i d o s , s ino m e 
diante el p r e d o m i n i o de los h o m b r e s l i b r a 
dos de l a explotación por l a p r o p i e d a d . 

LA ORGANIZACION SOCIAL Y LA 
ECONOMIA SOCIALISTA 

D e ahí que sólo pueda a d m i t i r s e c o m o 
fact ible u n a o r g a n i z a c i ó n r e g i d a por el m é 
todo de l a economía d i r i g i d a , s i l a m i s m a 
presenta caracteres de h o m o g e n e i d a d en 
todas las act iv idades socia les , t a l como l o 
presupone el S o c i a l i s m o . 

E l S o c i a l i s m o es u n s i s t e m a s o c i a l en el 
que todos los m e d i o s de producción per
tenecen a l a soc iedad y s u n a c i m i e n t o tie
ne o r i g e n en l a a c t u a l soc iedad, donde exis-

ten las condic iones m a t e r i a l e s necesar ias 
p a r a aquel resul tado, que será a l c a n z a d o 
junto con l a supresión de las clases a n t a 
g ó n i c a s . 

E n ese estado s o c i a l l a producción será 
dest inada a l a sat is facción de las necesi
dades i n d i v i d u a l e s y l a soc iedad t o m a r á l a 
parte i n d i s p e n s a b l e p a r a los fines g e n e r a 
les, lo c u a l supone, ante todo, l a posesión 
c o l e c t i v a de los medios de producc ión. 

E s evidente, pues, l a neces idad de adop
tar un plan económico que a b a r q u e el con
junto de l a v i d a n a c i o n a l , aunque nadie 
puede pretender d a r u n a fórmula útil p a r a 
todos los países y estados de d e s a r r o l l o . 

Y a hemos e x p l i c a d o l a polít ica s u i c i d a 
del n a c i o n a l i s m o económico y , l ó g i c a m e n 
te, n a d i e podría creer que u n a o r g a n i z a 
ción s o c i a l i s t a podría a d o p t a r i g u a l o r i e n 
tación s i n f r a c a s a r . L a m i s m a R u s i a , u l -
t r a p r o t e c c i o n i s t a , está o b l i g a d a , a pesar de 
sus i n m e n s a s r iquezas , a buscar l a colo
cación de parte de s u producción p a r a l le
n a r los c l a r o s de s u aún deficiente a r m a 
zón i n d u s t r i a l , lo que i n d i c a cuál podría 
ser l a r e a l i d a d en países pobres o de p r o 
ducción m o n o c o r d e . 

E l plan económico de u n a organizac ión 
s o c i a l i s t a , según O b o l e n s k y O s s i n s k y , apo-
y a r í a s e en una base socialista comercial, 
vale decir que se h a b r á de b u s c a r los re
sul tados económicos m á s elevados p o r l a 
reducción de los gastos . E s t o p a r a los que 
creen que este aspecto es ajeno a l a eco
nomía s o c i a l i s t a , pues pertenece a t o d a 
economía r a c i o n a l . 

L a d i ferenc ia entre el principio comer
cial capitalista y el principio comercial so
cialista es t r iba en que éste puede c o n d u 
c i r a l a supresión de l a producción y ven
t a de ciertos productos de expendición c o n 
s iderable , porque l a c o l e c t i v i d a d c o m p r e n 
de que son nocivos o superf luos. 

La remuneración del trabajo no depende 
del prec io m í n i m o del t rabajo c o n s i d e r a 
do como u n a m e r c a n c í a , p o r q u e el rég i 
m e n s o c i a l i s t a supr imirá este aspecto a l 
c o n v e r t i r a los t rabajadores en d irec tores . 
L o s s a l a r i o s serán establecidos (según ca
p a c i d a d y h a b i l i d a d ) c o n s i d e r a n d o las ne
cesidades, l a obl igación de m a n t e n e r los 
medios de trabajo y las p o s i b i l i d a d e s de 
las fuentes de r i q u e z a . E n este sent ido las 
m á q u i n a s no se i n t r o d u c e n so lamente p a r a 
r e d u c i r el costo de producción, puesto que 
pueden d e t e r m i n a r s u apl icación l a d u r a 
ción y las di f icultades del t rabajo o las 
p o s i b i l i d a d e s o neces idad de a u m e n t a r l a 
producción. El principio comercial socia
lista parte del hecho de que en esta u n i 
d a d económica debe mantenerse u n equi 
l i b r i o entre l a producción y los gastos , de 
m o d o que ese n i v e l establecido p e r m i t a 
c u m p l i r el p l a n t razado . 

E n u n a economía socialista dirigida, lo 
que c a r a c t e r i z a su ex is tenc ia es l a prepon
derancia de la demanda sobre la oferta, y 
como no existe l ímite a l g u n o p a r a fijar 

las necesidades h u m a n a s , es evidente que 

esa economía tendrá s i e m p r e a su d ispo

sición u n campo de d e s a r r o l l o i n f i n i t o , sea 

en países a trasados c o m o en países de a m 

p l i o d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l . 

R Ó M U L O B O G L I O j L Q 
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TIEMPOS NUEVOS 

E l L X X aniversario de R o m a i n R o l l a n d 

Jj í -^CE veinte años — lo re-
- m m cuerdo como si fuera 

m m ayer — , algunos amigo» 
uae escribieron d e s d e 
S u i z a úiciéndome que 

Romain Rolland iba a cumplir cincuen
ta años. Una edad que en ese tiempo 
me parecía respetable... Pedían que me 
uniera-a ellos para ofrecer un homenaje 
al hombre que acababa de poner por en
cima de las vergüenzas de la guerra, 
del desbordamiento de los nacionalis
mos frenéticos, la certidumbre inque
brantable de su fe en la Humanidad. 

No dudé en adherirme. 
Romain Rolland me respondió en-

viándome su retrato, que contenía una 
dedicatoria de la que voy a destacar 
una sola línea : ((En recuerdo de un 
año duro del que no se perderá la san
grienta lección.» En efecto, no ha sido 
perdida. 

¿Cuántos estuvimos el 29 de enero 
de 1919 — víspera de los horrores de 
Verdún — en torno a nuestro ilustre ho
menajeado? (Puede que hubiera algunas 
decenas. Algunas decenas de pacifistas 
de guerra — que no tienen nada de co
mún con los pacifistas de paz, que son 
los profesionales — y que, perdidos en 
la inmensidad de la tempestad, no se co
nocían. 

Algunas decenas. No teníamos in
fluencia ninguna. Cada uno de nosotros, 
habitando en su rincón, hacía lo que 
podía y como podía, desesperado por 
poder hacer tan poco... Por mi parte, el 
año anterior había intentado ampliar, 
haciéndole eco, la gran voz inquieta y 
solitaria que nos venía de tras los mon
tes. Publiqué en dos folletos, hoy ago
tados, dos o tres artículos de Romain 
Rolland aparecidos en el Diario de Gi
nebra. E l primer folleto contenía el in
olvidable llamamiento ((Por encima de 
la contienda», seguido de «Inter Arma 
Caritas», precedido de un prefacio (que 
la censura mutiló), en el que intentaba 
traducir al lenguaje marxista, o al me
nos jauresista, el pacifismo activo de 
Romain Rolland. E l segundo folleto lo 
constituía el artículo a la memoria de 
Jaurés. 

Esta conmemoración de 1916 pasó, 
naturalmente, desapercibida. 

Diez años transcurrieron preñados de 
acontecimientos que dejaron huella en 
la Historia. En 1926, Romain Rolland 
contaba sesenta años. Jorge Duhamel, 

Máximo Go-rki y Stelan Zweig toma
ron la iniciativa de glorificar solemne
mente al aislado indomable. Comenza
ron a llegarle testimonios de cariño de 
escritores de todos los países, de todas 
las razas, de todas las lenguas, en for
ma suficiente para hacer comprender 
que a quien la Francia de Poincaré re
pudiaba el resto del mundo le acogía 
iraternalmente. 

A petición de Duhamel yo escribí en 
el Líber Amicorum algunas páginas en 
que hablando como militante de la revo
lución proletaria trataba de definir, tal 
y como lo sentía, el arte de Rolland, 
deduciendo de él una profunda signifi
cación revolucionaria y humana. ¿Me 
equivoqué cuando anunciaba que la po
pularidad de Rolland había de acrecen
tarse aún? ¿No me equivocaba? E n 
tonces decía yo : 

((El pueblo de nuestros días apenas 
dispone de tiempo para leer. Encerrado 
en la servidumbre brutal del salariado, 
no siente ni el deseo ni el gusto de ha
cerlo. Muy pocos trabajadores están en 
condiciones de comprender la magnífica 
virtud de esta obra tan potente y tan 
rica, y me desespero pensando que en 
esta forma se pierden una gran alegría 
y una fuerza infinita para estos hom
bres, perdidos para la lucha de clases, 
y para la realización de su misión his
tórica Jaurés no vive ya para aportar 
con su elocuencia de fuego el eco del 
pensamiento de los siglos. Pero, por for
tuna, nos queda Rolland. No pertene
ce, como tampoco Jaurés, a la burgue
sía. Pertenece al pueblo. ¡ Y el pueblo 
no lo sabe ! Esto es falta nuestra, de 
los rollandistas, y no del pueblo. ¿No 
podemos pensar en repararlo aún? Para 
los militantes del proletariado, ¡ qué 
magnífico amigo y compañero podía ser 
Juan Cristóbal! Este lleva en sí, y exal
ta en los demás, los sentimientos pro
fundos de que se nutre toda revolución : 
la ((fe en la vida y en el hombro), el 
amor inextinguible a la libertad, la in
mortal esperanza... «Para las luchas que 
se preparan, me imagino que los traba
jadores tienen interés en hallarse en 
un estado de .ánimo precursor de la vic
toria.» 

L a celebración de 1926 no tuvo ape
nas mayor repercusión que la de 1916.» 

¡ Cómo han cambiado los tiempos! 
Hace pocos días Romain Rolland ha 

cumplido los setenta años. Y ahora le 
han rendido su homenaje no los pocos 
pacifistas de 1916, ni los escritores de 
vanguardia de 1926, sino los proletarios 
de todos los países. 

L o que el gran Víctor Hugo ha sido 
para la democracia en los. últimos trein
ta años de su vida, lo es hoy Rolland 
p a r a el proletariado internacional. 
Cuando éste se busca un defensor, cuya 
palabra tenga la autoridad necesaria, 
su instinto le encamina hacia una pe
queña ciudad situada al borde del lago 
de Ginebra, como los vencidos del im
perio lo hacían hacia el acantilado de 
Guernesey. 

E l autor de ((Por encima de la con
tienda» ha producido el gesto definiti
vo ; ha descendido a la lucha. Se halla 
de lleno en ella. H a escogido entre las 
clases antagonistas. Desde hoy se sien
te el hermano del más humilde de los 
proletarios, del que lucha por aumento 
de un real como del que reivindica la 
abolición del salariado : los encarcela
dos de Alemania e Italia forman parte 
de su familia, como los «elementos de 
choque» soviéticos que aspiran a obte
ner en cinco años lo que ha precisado 
un siglo de evolución capitalista y de 
técnica occidental. 

A l adherirse al marxismo revolucio
nario, es decir, al marxismo de Marx, 
Rolland no ha tenido que negarse a si 
mismo. No ha renunciado a ninguno 
de los ideales de su juventud. En todas 
las conversiones hay como una rup
tura. En esta de Rolland al marxismo, 
tanto tiempo diferida, no hay sino, al 
contrario, más que un complemento... 

Durante algunos años yo me he es
forzado en unir en una síntesis el So
cialismo y el rollandismo. Y o percibía 
que existía un lazo estrecho entre la 
doctrina defendida por el proletariado 
y el individualismo estético y ético de 
Juan Cristóbal. Yo tengo que saludar 
con alegría la evolución que ha condu
cido a Rolland a unirla. 

E l marxismo de nuestros días cami
na, en el aspecto intelectual, de victo
ria en victoria. Haber conquistado a 
Romain Rolland no es la mas peque-
ña de ellas. Pero no es sólo para el 
marxismo, sino también para Rolland, 
si, como ha dicho muy bien, vencer es 
superarse a sí mismo. 

A M A D E O D U N O I S 
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